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			 APRESENTAÇÃO




			“Sinto tédio nas aulas.” “Não entendo nada de matemática.” “Em ciências sociais, só se aprende por ‘decoreba’.” “O professor de tecnologia me deixa louco.” “Não tenho a menor vontade de assistir às aulas.”




			Não é estranho ouvir esse tipo de comentário por parte dos alunos das últimas séries do ensino fundamental ou ao longo do ensino médio. Podemos pensar que se trata de comentários sem importância, que todos sentimos momentos de desânimo e que também nós passamos por algo parecido. Não deixam de ser, contudo, manifestações de descontentamento dos alunos com a atividade que desempenham na escola. 




			Nossos filhos são felizes nas escolas? Estamos proporcionando-lhes a formação de que necessitarão para integrar à sociedade do futuro e para contribuir para mudanças sociais que nos permitam viver em um mundo mais justo?




			Em todos os países, fala-se com frequência em reformas educacionais. Quando, porém, as analisamos detalhadamente, percebemos que dizem respeito apenas aos aspectos mais superficiais e periféricos da educação, razão pela qual pouca incidência têm sobre os três aspectos fundamentais que deveriam ser modificados: a organização social da escola, a forma de aprender e as relações da escola com a comunidade. 




			É normal que os políticos dispensem atenção aos problemas mais aparentes que preocupam os cidadãos e que são objeto de polêmica na controvérsia política, como a construção de mais escolas, sua dotação material, a disposição de maior número de professores, a distribuição equilibrada das matérias, a concessão de autonomia às escolas, a disposição de sistemas adequados para a nomeação de diretores, a questão dos horários e dos períodos de férias, a matrícula regular de alunos etc.




			Ao mesmo tempo, contudo, fala-se muito acerca da necessidade de formar cidadãos, da importância da formação cívica e moral, de educar para a convivência e a democracia, e de adquirir níveis de competências semelhantes aos de outros países. A consecução de todos esses objetivos requereria a realização de profundas mudanças no funcionamento cotidiano das escolas, mudanças que são difíceis de realizar com meros retoques na legislação. Pelo contrário, essas mudanças deveriam envolver todos aqueles que se preocupam com a educação, não apenas os professores, os pais ou os administradores, mas também toda a população, porque a educação é tarefa que, bem ou mal, compete a toda a sociedade.




			Essas mudanças não podem ser alcançadas pela introdução de uma nova disciplina para a cidadania, nem pela pregação de sermões aos alunos sobre a necessidade de serem bons, de cooperarem e de se interessarem pela atividade escolar, nem tampouco pela reiteração de que devem se esforçar mais, ou pela imposição de mais provas, avaliações ou obstáculos. Pelo contrário, é necessário mudar o clima e a organização no âmbito dos centros educacionais, prestar mais atenção à vida social, permitir a participação dos alunos e envolvê-los a fundo nas atividades que realizam, a fim de poder transformá-los em indivíduos autônomos.




			É surpreendente, portanto, que ainda ocorram candentes polêmicas em torno dos problemas educacionais que periodicamente invadem os meios de comunicação, que tão pouco se fale acerca das práticas que se desenrolam no interior das escolas e que constituem suas rotinas cotidianas, práticas que contribuem muito pouco para o atingimento dos fins que muitos dizem desejar. Como pode o aluno tornar-se um cidadão responsável quando não lhe permitimos assumir responsabilidades? Como pode aprender a pensar crítica e racionalmente quando pouco nos preocupamos que ele entenda o que estuda? Como pode aprender a expressar-se verbalmente quando pouco ligamos para o que ele tem a dizer?




			Neste livro, procurei reunir algumas ideias simples sobre as iniciativas e as mudanças que deveriam se produzir na escola a fim de que ela contribua para formar cidadãos e não apenas alunos.




			 1
QUE ESPERAMOS DA ESCOLA?




			Diz-se que a educação é a maior invenção da humanidade, pois graças a ela podemos transmitir às novas gerações todo o conhecimento adquirido pelos que nos precederam, sem que para tanto seja necessário que cada um descubra por si mesmo coisas que outros já sabiam (Bruner 1996). O sociólogo francês Durkheim (1911) definiu a educação como a socialização sistemática da geração jovem, pois por seu intermédio transmitimos as formas de vida, os conhecimentos, as soluções dos problemas, os valores e os aspectos fundamentais da cultura que caracterizam determinada sociedade.




			Muito embora a educação se desenrole em todas as sociedades humanas, algumas delas estabeleceram locais especializados para efetuar essa socialização, que são as escolas. Atualmente, contudo, quando vivemos em sociedades complexas em processo de rápida transformação, e temos de nos adaptar continuamente às mudanças, podemos nos perguntar: Para que levamos nossos filhos às escolas hoje?




			A alguns talvez se afigure supérflua a pergunta, cuja resposta parece de todo evidente. A imagem das crianças entrando nas escolas à primeira hora da manhã é tão familiar e cotidiana quanto o trânsito engarrafado nas ruas ou os outdoors com mensagens publicitárias multicores. Que faríamos com nossos filhos se não pudéssemos levá-los à escola, com a complicação da vida atual? A bem dizer, parece que a pergunta que poderíamos nos fazer é outra: Como é possível que haja crianças que não frequentam as escolas?




			A essa poderíamos acrescentar outras perguntas, como: Que esperamos que nossos filhos aprendam nos centros educacionais? Quando nos sentimos satisfeitos com os progressos que fazem? Se pararmos para pensar sobre essas questões, perceberemos rapidamente que as respostas não são tão evidentes como poderiam parecer à primeira vista, e é bem possível que muita gente não chegue facilmente a um consenso sobre como respondê-las. 




			Hoje em dia, as finalidades e as metas que se pretende alcançar com a educação são muito menos claras do que há alguns anos, porque vivemos em uma sociedade mais complexa e plural, em que os modelos de comportamento são menos determinados. Diz-se com muita frequência que a escola deve preparar para a vida e formar indivíduos capazes de integrar-se facilmente ao tecido social ao chegarem à idade adulta. Por essa razão também se fazem alusões frequentes à educação para a cidadania e à importância da formação moral. 






			De alguma maneira, sempre se pretendeu que a escola prepare para a vida.[1] Hoje, porém, o futuro é muito mais aberto do que em épocas passadas, e as mudanças se operam com maior rapidez. Além do mais, quando ocorrem conflitos na sociedade, quando os meios de comunicação noticiam que alguns jovens se acham envolvidos em atos de violência, em condutas infratoras, ou consomem drogas, voltamos nossos olhos para a escola para reclamar que nela se deveria oferecer aos jovens uma melhor formação que coibisse o comportamento antissocial ou deletério. 




			Tudo ao contrário




			Apesar disso, se observarmos o que se passa no interior das escolas, poderemos perceber que a educação atual não é a mais adequada para proporcionar uma formação para a vida, preparando o jovem para participar, como autêntico cidadão, de uma sociedade democrática.




			Historicamente, o conceito de cidadania refere-se à relação entre o indivíduo e sua cidade e se amplia nos Estados modernos. O cidadão goza de direitos garantidos pelas leis do Estado a que pertence, mas tem obrigações e responsabilidades correlativas. O direito de participar da eleição de seus governantes corresponde à obrigação de contribuir e não impedir o funcionamento normal da vida social. 




			O cidadão que é capaz de participar, de forma responsável, da vida social é aquele que entende os problemas que ocorrem na sociedade, que é capaz de compreender as diferentes perspectivas e os interesses dos diferentes grupos, de oferecer soluções viáveis para os problemas comuns e de participar delas. Esse cidadão deve estar apto a cooperar e também a competir com os outros, mas sempre por meios racionais e pacíficos. Deve, ainda, habituar-se a analisar as situações, a avaliá-las e a tomar decisões. 




			Como podemos preparar para a democracia e para a responsabilidade cidadã em uma escola na qual os alunos não são ensinados a tomar decisões e apenas lhes são atribuídas responsabilidades? A responsabilidade é a capacidade de reconhecer e de aceitar as consequências de uma ação livremente praticada. Assumir responsabilidades é ter capacidade de decidir e, correlativamente, de arcar com as consequências, positivas ou negativas, da ação que se praticou. De certo modo, podemos dizer que assumir responsabilidades é arriscar-se. 




			Na realidade, na escola tudo está decidido de antemão: os horários, os temas, a maneira de ensiná-los, a aprovação ou a reprovação no curso. Cada um dos atores parece limitar-se a desempenhar a função que lhe foi atribuída, sem que possa mudar a situação. O professor, os alunos, o diretor, o conselho, o bedel, todos têm seus papéis assinalados, sem que possam decidir sobre isso, e sem que pretendam fazê-lo.




			Em todo caso, quem representa a autoridade é o professor, e os alunos têm de limitar-se a executar as tarefas que lhes são designadas, mesmo que não vejam sentido nelas. A capacidade de iniciativa dos alunos é muito reduzida, porque a escola atual não é um lugar onde se aprende a adquirir responsabilidades, quanto mais responsabilidades individuais: quem não estuda não passa. Mas não há responsabilidades coletivas concernentes à participação do indivíduo no grupo. 




			Na realidade, a situação também não é muito diferente da que existe no interior da família, em casa, onde tampouco é usual que se preparem as crianças e os jovens para tomar iniciativas e assumir responsabilidades. Os meninos e as meninas de hoje são muito protegidos contra os diversos perigos que podem espreitá-los, mas participam pouco. São como delicadas flores das quais se deve cuidar, pois correm o risco de murchar diante de qualquer dificuldade.




			Não obstante, após receber esse tipo de educação, pretende-se que os adolescentes e os jovens sejam responsáveis, tenham clara consciência moral, respeitem as normas e se preocupem com os outros. A suposta meta é que se tornem cidadãos responsáveis e participantes. Mas será que estamos seguindo o caminho que vai dar nela? Acreditamos que não.




			Uma das tarefas da escola deveria consistir em facilitar a progressiva assunção de responsabilidades. Inicialmente, com os menores, o professor tem de exercer sua autoridade e propor uma série de normas claras acerca dos limites que não devem ser ultrapassados. Assim deve ser porque os alunos menores, os da pré-escola, ainda são pouco capazes de perceber as consequências de determinados atos, como, por exemplo, os que podem afetar sua integridade física ou a de seus colegas. Desde o início, contudo, é preciso fazer com que os alunos contribuam para elaborar normas válidas para todos, respeitá-las e decidir o que fazer com aqueles que não as observam. À medida que as crianças crescem, cabe ao professor estender a responsabilidade e o controle da situação, a fim de que tomem consciência de que os atos que livremente praticam podem acarretar certas consequências para elas mesmas e para os outros. É preciso designar-lhes tarefas que envolvam consequências, analisando coletivamente a maneira como foram executadas.




			

As mudanças sociais




			Acredito que não seja possível entender os problemas por que passa a instituição escolar sem relacioná-los com as profundas mudanças que vêm ocorrendo nas sociedades humanas e fundamentalmente nas sociedades ocidentais nos últimos 50 anos. É difícil fazer um diagnóstico dessas mudanças em poucas linhas, pois cada uma delas afeta, diferentemente, o que acontece nas escolas, embora todas essas mudanças estejam inter-relacionadas. 




			Em primeiro lugar, a riqueza acumulada nas sociedades aumentou extraordinariamente, fazendo surgir o que se denomina a sociedade de consumo, dominada pelo mercado, em que tudo tem um preço, e o sucesso social está estreitamente vinculado ao sucesso econômico. O consumo tornou-se um dos objetivos fundamentais da vida: consumo de objetos, de diversões, de emoções, de viagens, de roupas.




			Esse quadro deu lugar a profundas mudanças nas formas de vida. O motor econômico das sociedades encontra-se nas cidades, e a tendência à urbanização constitui um movimento incontrolável, enquanto o campo vai ficando despovoado. Para um amplo segmento da população,[2] o bem-estar econômico tem produzido um prolongamento da vida, um contingente bem maior de idosos ociosos, resultado das descobertas na medicina e da melhoria geral da saúde, o que se reflete também na redução da mortalidade infantil. 




			Mudanças profundas vêm se operando nas famílias, ligadas à transformação do papel da mulher ao incorporar-se à vida ativa fora do lar, um dos fatos sociais mais notáveis ocorridos no século XX. Sua independência econômica traduziu-se em um maior número de divórcios, por não ter de depender economicamente do marido. Esse fenômeno provocou também uma redução das taxas de natalidade, de tal forma que as famílias de hoje, em sua composição, pouco têm a ver com as do século XIX, e surgem unidades familiares cada vez mais diversificadas. Muitos meninos ou meninas vivem apenas com um dos genitores, e o tamanho das famílias é cada vez mais reduzido, o que limita as possibilidades de aprendizado dentro da família, somando-se a isso a falta de tempo dos pais para cuidar dos filhos.




			O aumento da riqueza e da acumulação material nas sociedades traduziu-se em um extraordinário crescimento do poder das empresas que, com frequência, supera o poder dos governos. Enquanto, ao longo dos últimos séculos, o poder público foi se limitando por meio da legislação e da criação de Estados de direito, nos quais os governantes são igualmente submetidos ao império da lei, o poder econômico foi crescendo e continua muito pouco regulado, razão pela qual os cidadãos e os próprios Estados se acham muito indefesos diante dele. Isso faz com que as grandes empresas tenham também uma influência decisiva na educação. 




			Nessas sociedades, que tanto vêm se transformando, a situação das crianças e dos jovens também se modificou profundamente. Por um lado, os meninos e as meninas relacionam-se com menos adultos, inclusive de sua própria família, com o desaparecimento da família extensa. Além disso, as relações com crianças de outras idades tornam-se limitadas, já que os sistemas escolares introduziram um rigoroso procedimento de compartimentação por idade, e reduziu-se o número de irmãos. Ao mesmo tempo, contudo, as crianças dispõem de muito mais informação do que antes, adquirida sobretudo através dos meios de comunicação, informação que, em certos aspectos, é maior do que a dos adultos, particularmente no que diz respeito às novas tecnologias, que elas conseguem dominar com muito mais facilidade. Isso acarreta perda de prestígio dos adultos, bem como perda de autoridade, motivo pelo qual podemos dizer que vem se operando uma enorme subversão nas relações criança-adulto.




			Em contradição com tudo o que se acaba de expor, o período de formação se ampliou, pois é necessário aprender muito mais coisas, e as possibilidades de encontrar trabalho são muito mais remotas quando não se tem uma ampla formação, o que mantém os jovens em situação de dependência durante muitos anos, ao mesmo tempo em que eles se sentem muito mais competentes e têm certa capacidade econômica graças ao dinheiro que recebem de seus pais e que os transforma em bons consumidores, alimentando, assim, a voracidade das grandes empresas. 




			Essa situação tão contraditória faz com que a transição da adolescência para a idade adulta seja muito traumática para inúmeros jovens, o que dá lugar a manifestações preocupantes de diversos tipos, incluindo o aumento da violência juvenil, o consumo destrutivo de drogas, a anorexia ou o crescimento do número de suicídios entre os adolescentes. Os pais se sentem muito impotentes diante de situações que são completamente novas para eles, pois pouco têm a ver com o que viveram em sua própria adolescência, além de terem muito menos autoridade a seus próprios olhos, e aos olhos dos filhos, do que tinham seus pais. Tudo isso faz com que os jovens se sintam extraordinariamente perdidos para se incorporarem ao mundo adulto, já que os meios de comunicação e o consumo parecem descortinar diante deles imensas possibilidades (objetos, viagens, experiências, diversões), enquanto na prática eles têm muita dificuldade para encontrar o próprio caminho e formas de inserir-se no mundo do trabalho. A violência juvenil aparentemente gratuita que por vezes se observa representa uma forma de protesto e de resistência em face desse quadro de desorientação.[3]




			A esse cenário se acresce a imensa influência adquirida pelos meios de comunicação, um dos principais veículos de penetração do poder das grandes empresas, que detêm uma enorme influência sobre a transmissão de informações e de valores. 




			

As transformações da educação




			Poderíamos dizer que, no que tange à institucionalização da educação, três grandes revoluções se verificaram ao longo da história, e que nos encontramos em meio à terceira. 




			Muito embora a prática da educação seja uma das características mais diferenciadoras da espécie humana, ocorrente em todas as sociedades, se remontarmos ao passado poderemos observar que o primeiro grande avanço na educação se deu com o estabelecimento de certas instituições que tinham por objetivo, especificamente, transmitir às novas gerações o conhecimento alcançado pelas gerações precedentes. Em contraposição aos outros animais, que aprendem pela própria experiência, e que podem até aprender por imitação de seus congêneres, nós, seres humanos, somos capazes de ensinar, fenômeno que só ocorre em nossa espécie (Delval 2000). Desde tempos imemoriais, os seres humanos ensinam seus filhos, mas a criação de instituições reservadas exclusivamente à consecução dessa tarefa pressupôs um grande passo à frente. 




			Essa invenção se verificou em sociedades que podemos considerar de tipo escravagista – longe, portanto, da democracia de que atualmente queremos usufruir –, como no Egito, na Mesopotâmia e, mais tarde, na Grécia, mas representou um progresso enorme, que abriu espaço à transmissão sistemática e direta da cultura, bem como à sua melhor preservação. Nenhum de nós precisa descobrir tudo o que nossos antepassados aprenderam, pois grande parte da cultura acumulada pelas gerações anteriores já nos é transmitida. Esse fenômeno é bem refletido na velha e bela metáfora a que Newton gostava de se referir, mas que é muito anterior a ele: somos todos anões sobre ombros de gigantes, razão pela qual, embora pequenos, vemos um pouco melhor do que esses gigantes que nos antecederam. 




			A segunda grande mudança, a segunda grande revolução que se operou na educação consistiu na defesa de que é preciso proporcionar educação para todos. É uma ideia que começa a aparecer no século XVII, em sociedades nas quais se passa igualmente a falar de direitos humanos, de direitos universais, que serão explicitamente formulados na Revolução Francesa, na Revolução Americana.




			Um dos primeiros a proporem a educação universal foi o grande educador centro-europeu Jan Amos Comenius, que teve a ousadia e a visão de futuro de postular a necessidade de ensinar “tudo a todos”, incluindo no “todos” também as mulheres, algo verdadeiramente revolucionário à época.[4] 




			Em fins do século XVIII, na Prússia, estabelece-se um sistema de escolas estatais, e desde o final do século XIX fala-se cada vez mais em implantar uma educação para todos, mas a consecução dessa meta demandaria anos, e ainda há muitos países no mundo que estão longe de ter conseguido escolarizar todas as suas crianças e todos os seus jovens. Na Espanha, por exemplo, embora o propósito seja antigo, a escolarização universal durante um período de oito anos só teve início a partir da Lei Geral da Educação, de 1970.




			Se examinarmos a situação do ensino na atualidade, poderemos verificar que houve enormes progressos, entre outras coisas porque se percebeu que o nível educacional tem grande influência sobre o desenvolvimento econômico e social de um país, e há estudos que mostram como o aumento da escolaridade repercute diretamente sobre a renda per capita.




			Além disso, mais educação costuma garantir melhores perspectivas de trabalho do ponto de vista individual. O indivíduo que estudou mais tem melhores possibilidades de conseguir trabalho (ainda que não seja precisamente na área em que estudou), como demonstram todas as estatísticas que relacionam nível de estudo com um percentual de empregados. Hoje em dia, os países envidam enormes esforços para escolarizar toda a população, meninos e meninas, durante muitos anos.[5]




			Por conseguinte, o prolongamento da escolaridade é um fato característico de nosso tempo: em numerosos países a escolaridade obrigatória supõe a permanência na escola durante 10 ou 12 anos, dos 6 aos 16 ou aos 18 anos de idade. Além disso, tende-se a ampliar a escolarização também no ensino fundamental, na chamada educação pré-escolar, ou escola infantil.




			Existe, portanto, um movimento que leva a estender o período de escolarização inclusive abaixo de dois anos de idade, e depois nas séries superiores essa extensão prossegue também, de tal maneira que, dentro de alguns anos, provavelmente as pessoas terminarão de estudar aos 30 anos, fazendo uma licenciatura, um doutorado, um pós-doutorado, ou seja, passarão boa parte da vida em centros educacionais, o que pressupõe também certo atraso na incorporação à vida adulta. 




			A escolarização de toda a população, durante uma etapa de sua vida, pressupôs para a escola algumas mudanças enormes. Durante séculos as escolas foram reservadas a poucos, mas hoje existe consenso de que a educação deve ser proporcionada a todos, independentemente de classe social, de poderio econômico, de inteligência e de seus interesses, e de que a educação deve ser gratuita e igual para todos. Nos países mais adiantados, chegou-se quase que totalmente à escolarização de meninos, meninas e jovens durante dez ou mais anos. Isso faz com que a população que frequenta as escolas seja cada vez mais heterogênea, o que dá origem a novos problemas de cuja existência antes não suspeitávamos.




			Assim como se deu a plena incorporação das mulheres à educação, o que se realizou com notável êxito, também é necessário fazê-lo em relação aos indivíduos que têm necessidades educacionais especiais por apresentarem algum tipo de déficit. Levando-se em consideração que existe uma tendência cada vez maior de aumento da mobilidade das populações, é preciso incorporar à escola também indivíduos provenientes de outros países, de outras culturas, e que igualmente apresentam necessidades educacionais diferenciadas. Já se avançou bastante no que se refere às escolas disponíveis e ao aumento do número de professores a fim de reduzir o número de alunos por classe. Considera-se também que a tarefa de educar requer preparo técnico, motivo pelo qual os professores têm de ser profissionais especializados que recebem formação adequada. 




			Entretanto, como bem observou Mariano Fernández-Enguita (2005), à medida que cresce o número de alunos e a escolarização torna-se mais universal, aumenta o custo educacional, não de forma linear mas sim exponencial, porque os alunos recém-chegados, ainda não escolarizados, são mais difíceis, apresentam maiores dificuldades, e é necessário atendê-los adequadamente e procurar mantê-los no sistema educacional, evitando assim que o abandonem prematuramente. Pensemos nos alunos que têm necessidades especiais, nos imigrantes ou nos contestadores escolares. Por conseguinte, melhorar a qualidade do sistema e manter escolarizados os alunos mais difíceis ou marginalizados requer um aumento considerável do investimento e mudanças na forma de trabalhar para evitar que esses clientes difíceis desistam do jogo logo no início. 




			Paralelamente, verificou-se um espetacular aumento dos conteúdos escolares. As escolas elementares do século XIX ocupavam-se principalmente da instrução nas habilidades básicas, como a leitura, a escrita, a aritmética, bem como da formação religiosa e do desenvolvimento dos valores nacionais, sobretudo por meio do ensino da história. Entretanto, ao longo do século XX, passou-se a considerar a necessidade de que a escola seja também o lugar da transmissão do conhecimento científico. O aumento extraordinário dos conteúdos escolares teve como consequência a existência de um desajuste cada vez maior entre o que se ensina e o que se aprende, o que levou a discutir bastante se a educação que se proporciona nas escolas é adequada aos indivíduos a que se destina. Desde o começo do século XX se observa a escassa adequação do ensino escolar no que concerne às necessidades presentes e futuras das crianças e se critica enfaticamente o ensino meramente verbalista. Todo o movimento da “Escola Nova” e da “Escola Ativa” tem procurado promover um ensino mais eficaz e ao mesmo tempo centrado nas necessidades dos meninos e das meninas. 




			A grande tarefa que nos resta na atualidade é conseguir integrar às escolas, durante esse longo período de formação, uma população cada vez mais heterogênea, às vezes rebelde, proporcionando uma educação de qualidade, ou seja, os conhecimentos, as atitudes e os valores que são necessários para se inserir na vida social, em uma sociedade que muda com rapidez e que apresenta características distintas das que existiam antes. Em relação a esse aspecto, toma-se cada vez mais consciência de que é preciso não só formar alunos instruídos, mas sobretudo futuros cidadãos responsáveis. Essa é a terceira grande revolução em que estamos imersos.




			

Os desejos e a realidade




			Em quase todos os países, as leis educacionais contêm sempre, em seus preâmbulos, formidáveis declarações de intenção com as quais não podemos senão estar de acordo, mas costuma existir uma enorme distância entre esses propósitos bem-intencionados de caráter geral e os meios e caminhos propostos para seu atingimento. Além disso, devemos levar em consideração que as leis são apenas marcos que possibilitam determinadas práticas, mas as mudanças realmente importantes devem se operar nas atividades cotidianas dos centros educacionais, e não há lei que lhes possa assegurar a ocorrência. 




			Na Espanha, por exemplo, no Projeto de Lei Orgânica da Educação (Ministério da Educação e Ciência 2005), afirma-se que “a educação é o meio mais adequado para assegurar o exercício da cidadania democrática, responsável, livre e crítica, indispensável à constituição de sociedades avançadas, dinâmicas e justas”. 




			Atualmente, os dois principais eixos em torno dos quais se articulam os desejos das reformas educacionais são a educação para a cidadania e a educação de qualidade, aos quais se costuma agregar a igualdade efetiva de oportunidades, também denominada equidade. Desse modo, podemos encontrar, praticamente em qualquer país, declarações semelhantes nos documentos programáticos e nos preâmbulos das leis.[6]




			Devemos nos alegrar com o fato de que as leis educacionais se proponham a alcançar tão nobres objetivos, aos quais poderíamos acrescentar alguns outros, porque definitivamente deveríamos procurar também fazer com que nossos alunos fossem indivíduos felizes e autônomos. Mas o funcionamento atual dos centros escolares dista muito de estar organizado para que se possam alcançar essas metas. Por essa razão, o que devemos reconsiderar seriamente, na atual conjuntura, é se a educação que está sendo proporcionada nos centros escolares atende às necessidades dos alunos e às exigências sociais e se contribui para a consecução desses admiráveis propósitos. Dispomos de muitos indicadores de que tal não ocorre. Senão vejamos:




			




			

				• Boa parte dos alunos manifesta claro desinteresse pelos conteúdos escolares, que são de difícil encaixe em sua vida cotidiana e não representam uma resposta a suas necessidades.




				• O conhecimento que os estudantes recebem revela-se de pouca utilidade na vida, fica muito restrito ao âmbito da escola, e parece não haver muitas possibilidades de utilizá-lo para a solução de problemas práticos.


				

				• Existe uma insatisfação bastante generalizada acerca da formação cívica e moral que adquirem, e em alguns centros os problemas disciplinares são preocupantes. 




			






			

			Se nossa opção é fomentar a existência de indivíduos felizes e autônomos, que tenham a possibilidade de utilizar o conhecimento recebido e de integrar-se à vida social como cidadãos ativos, então é necessário levar a cabo uma série de reformas de longo alcance.




			

As reformas educacionais




			Os políticos de todos os matizes e tendências costumam afirmar com grande frequência que melhorar a educação é uma de suas prioridades, e talvez estejam corretos em suas intenções, mas se revelam pouco capazes de empreender reformas profundas para a consecução de seus ambiciosos objetivos. 




			Pelo contrário, os governos, quando fazem referência à educação, destacam como prioridades em seus programas assuntos de importância secundária e limitada, como o reforço do ensino de línguas estrangeiras, a gratuidade dos livros-texto, o ensino da informática e das novas tecnologias da comunicação, bem como outros assuntos assemelhados, todos objetivos muito respeitáveis e dignos de alcançar, mas que deveriam vincular-se a outros de maior envergadura. 




			Outros temas de preocupação, frequentemente destacados pelos meios de comunicação, referem-se à distribuição e à carga horária das disciplinas, o que dá margem a acesas polêmicas acerca da importância da história da arte, do latim, das ciências humanas ou da filosofia, por trás das quais podemos perceber os interesses corporativistas dos professores que ministram essas matérias. Enquanto isso, os nacionalistas se preocupam com o percentual do currículo sobre o qual podem decidir, possivelmente com a esperança de proporcionar uma educação mais paroquial, menos universal, e de expandir a clientela potencial de eleitores. 




			Entretanto, pouco ou nada se fala a respeito das questões de fundo: Como mudar a organização da escola e as formas de trabalho? Como promover a autonomia dos centros escolares? Como conferir aos professores maior protagonismo e papel mais ativo? Como contribuir para que os alunos se tornem indivíduos autônomos? Outros propõem soluções absolutamente voluntaristas para os problemas, como a reiteração de que é necessário incrementar o esforço dos alunos, questão que pretendem resolver aumentando a quantidade ou o rigor dos exames.[7]




			Muito embora todo mundo considere ter ideias suficientes no âmbito educacional, a educação é um fenômeno mais complexo do que nos dá a entender o senso comum, razão pela qual as respostas que se oferecem a esses problemas costumam manter-se em um nível excessivamente elementar.




			

Os fins da educação




			A primeira questão a considerar com vistas à mudança na educação diz respeito aos fins que queremos colimar por seu intermédio. Infelizmente, esses fins nem sempre vão na mesma direção, e os diferentes atores e participantes têm expectativas distintas acerca do que se deveria alcançar por meio da educação obrigatória.




			Dado que a escola é uma instituição básica na vida social, não surpreende que nela se confrontem interesses divergentes e que os fins atribuídos a ela pelos diferentes atores envolvidos sejam bem diversos, o que faz da escola um lugar de tensões. O que complica ainda mais as coisas é que esses fins não são explicitados, e frequentemente o que se apresenta como fins da educação é algo tão genérico e abstrato que se presta a leituras bem diferentes, como quando se fala em formar cidadãos racionais e responsáveis.




			Os alunos que chegam à escola se veem pela primeira vez imersos em uma instituição social e o que desejam é viver, partilhar suas experiências com os outros, relacionar-se socialmente e aprender sobre o mundo que os circunda, desfrutando tudo ao máximo. Na instituição, eles vão descobrir um mundo diferente do da família, um mundo no qual existem outros tipos de relação. Começarão precisando de proteção e de amor, como os que deveriam ter na família, para se tornarem cada vez mais independentes. Aprenderão a conhecer os outros e a se relacionarem com eles, cooperando e competindo. Aquele que chega à escola ainda como uma criança dependente deveria sair transformado em um cidadão autônomo. Vai aprender a relacionar-se com outros adultos, que em princípio não conhece, com seus companheiros de idade e com outras crianças maiores e menores. 
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